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     Pesquisa: métodos de análise clínica em espaço acadêmico
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RESUMO 
Este artigo tem como objetivo analisar a escuta psicanalítica enquanto método de pesquisa aplicado no espaço universitário, problematizando sua validade e confiabilidade epistemológica à luz das exigências acadêmicas. O problema investigado diz respeito às tensões entre o discurso analítico, que opera a partir da singularidade do sujeito, e o discurso científico universitário, baseado na objetividade e replicabilidade. Adotou-se uma abordagem qualitativa e teórico-empírica, sustentada na análise de quatro estudos de caso desenvolvidos em clínicas-escola e projetos de pesquisa-intervenção, além de revisão bibliográfica especializada. Os resultados indicam que a escuta, quando transposta com rigor metodológico para o campo universitário, mantém sua potência clínica e epistêmica, permitindo a produção de conhecimento a partir da singularidade. Conclui-se que a legitimidade da escuta como método de pesquisa exige a criação de dispositivos próprios, que respeitem a lógica do inconsciente e o lugar do pesquisador como sujeito implicado. Essa prática metodológica, ao invés de se submeter aos critérios tradicionais de cientificidade, propõe um deslocamento epistemológico em direção a uma ciência da subjetividade, sensível ao inusitado, à transferência e à alteridade.
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INTRODUÇÃO

A constituição da escuta como método de pesquisa no campo da psicanálise universitária exige não apenas um deslocamento epistemológico, mas, sobretudo, uma reconceituação dos modos de produção do saber em contextos que tradicionalmente operam sob o primado da objetividade e da mensurabilidade. Trata-se de uma tarefa que envolve não simplesmente a justificação externa da escuta diante dos parâmetros científicos hegemônicos, mas a afirmação de uma lógica investigativa outra, sustentada pela singularidade do sujeito e pela escuta como campo de emergência do inconsciente. Na clínica psicanalítica, a escuta não é mero recurso técnico, mas condição mesma de constituição do sujeito do inconsciente, implicando uma ética do não-saber, uma disposição à espera e à escuta do indizível, e uma suspensão de juízo que escapa radicalmente aos critérios de validação empírica tradicionais (Faimberg, 2010). O saber produzido por essa escuta não é cumulativo, nem linear, mas fragmentário, contingente e atravessado pelas formações do desejo, da linguagem e da transferência.
Ao transpor esse dispositivo para o espaço universitário, coloca-se em questão a viabilidade de uma escuta que não se oriente pela inferência causal, mas sim pela abertura à significação múltipla, marcada pela alteridade radical do sujeito. Essa transposição não pode ser entendida como mera adaptação metodológica, mas como uma operação que implica risco, invenção e reposicionamento do lugar do pesquisador. Nesse novo campo, o pesquisador não ocupa uma posição de exterioridade objetiva em relação ao objeto, mas se inscreve como sujeito implicado, atravessado pelas mesmas determinações inconscientes que se propõe a escutar. A escuta, enquanto metodologia universitária, convoca o pesquisador a assumir sua presença no campo, não como ruído a ser eliminado, mas como condição de possibilidade da produção de sentido. Tal operação exige a construção de dispositivos éticos e epistemológicos que sustentem essa prática, reconhecendo a especificidade da escuta psicanalítica como método que não universaliza, mas singulariza; que não aplica categorias, mas as desconstrói; que não verifica hipóteses, mas acolhe o imprevisto. Nesse horizonte, a escuta emerge como uma prática de pesquisa radical, que desestabiliza os modos hegemônicos de produção do saber e convida a universidade a escutar, também ela, os sujeitos que a habitam.
Dessa perspectiva, o presente artigo propõe discutir a escuta como metodologia de pesquisa no interior da universidade, focalizando os desafios implicados em sua legitimação epistemológica e científica. Considerando a clínica psicanalítica como campo privilegiado de produção de saber sobre o sujeito, a investigação aqui apresentada busca explorar os efeitos e os deslocamentos teórico-metodológicos advindos da transposição da escuta clínica para a esfera investigativa acadêmica. Para tanto, serão analisadas experiências concretas de pesquisa – estudos de caso realizados em clínicas-escola e instituições públicas –, a partir das quais se examinará como a escuta psicanalítica se reinventa enquanto prática investigativa, sem perder sua densidade ética e sua radicalidade epistemológica (Gregório & Amparo, 2022).
Além disso, será problematizada a tensão entre o discurso analítico e o discurso acadêmico, evidenciando os paradoxos metodológicos que emergem na tentativa de submeter a escuta psicanalítica aos imperativos da ciência moderna. Tais tensões, longe de inviabilizarem a pesquisa, indicam a necessidade de novas balizas de validade e confiabilidade, adequadas à especificidade do saber psicanalítico. Nesse sentido, a escuta da escuta (Faimberg, 2010), os estudos de caso clínico (Silva, et al., 2008) e as metodologias de pesquisa-intervenção (Marcos & Mendonça, 2017) são convocados como operadores epistemológicos que articulam o rigor da pesquisa com a singularidade do sujeito.

FUNDAMENTAÇÃO EPISTEMOLÓGICA: VALIDADE, CONFIABILIDADE E LEGITIMIDADE CIENTÍFICA DA ESCUTA PSICANALÍTICA NA UNIVERSIDADE

A escuta psicanalítica, desde Freud, se constitui como um procedimento que vai além da mera captação de conteúdos verbais ou comportamentais. Trata-se de um dispositivo ético-metodológico que visa a escutar o que não foi dito, o que se repete como sintoma, o que se desloca na cadeia associativa e o que escapa à lógica da consciência. Esse estatuto singular da escuta, que permite a emergência do inconsciente no laço transferencial, coloca em tensão sua transposição para o campo da pesquisa universitária, marcado por exigências de objetividade, replicabilidade e neutralidade (Gregório & Amparo, 2022). A questão que se impõe, portanto, é: como validar cientificamente um método que se funda justamente na impossibilidade de objetivação plena do sujeito e na recusa da neutralidade do pesquisador?
A validade, tal como entendida nos paradigmas positivistas, pressupõe a correspondência entre um fenômeno e sua representação conceitual, bem como a possibilidade de generalização dos dados observados. No entanto, no campo psicanalítico, o objeto de estudo – o inconsciente – não é mensurável nem universalizável, e sua manifestação se dá em condições singulares e contingentes. Deste modo, a noção de validade precisa ser revista à luz de uma racionalidade que admita o valor do singular e do não-replicável como critérios de verdade clínica (Naffah Neto, 2006). A confiabilidade, por sua vez, não se traduz aqui pela repetição de resultados, mas pela coerência interna da interpretação, pela consistência teórica que a sustenta e pela capacidade do relato clínico de produzir efeitos de reconhecimento e deslocamento nos pares acadêmicos (Silva & Macedo, 2016).
Autores como Iribarry (2003) e Figueiredo (2006) argumentam que o estatuto científico da psicanálise não reside na submissão ao método hipotético-dedutivo, mas na possibilidade de produzir saber sobre o sujeito a partir de práticas de escuta que se orientam pelo rigor ético e epistemológico. Trata-se, como assinala Freud (1912/1996), de uma ciência hermenêutica do inconsciente, que opera por interpretação e transferência, não por mensuração ou quantificação. Nesse sentido, o que legitima a escuta como método de pesquisa não é sua adequação aos cânones empíricos, mas sua capacidade de gerar conhecimento transformador sobre o psiquismo humano.
É nesse horizonte que se inscrevem as propostas contemporâneas de pesquisa em psicanálise que utilizam dispositivos como o estudo de caso clínico, a escuta da escuta e a pesquisa-intervenção. Tais estratégias não apenas respeitam os princípios da escuta psicanalítica – como a atenção flutuante e a não-direcionalidade – como também introduzem novas formas de garantir validade e confiabilidade. O conceito de fato clínico (Silva & Macedo, 2016), por exemplo, mostra-se crucial para pensar a evidência em psicanálise: trata-se de um acontecimento discursivo ou transferencial que, pela sua força de significação, exige ser teorizado. Sua validação se dá na medida em que ele resiste à banalização, convoca a teoria e sustenta sua potência elucidativa ao longo do tempo.
Nesse percurso, ganha relevância a articulação entre psicanálise e métodos qualitativos. A aproximação com paradigmas construtivistas e hermenêuticos tem permitido reconfigurar a noção de pesquisa em psicanálise como uma prática que privilegia a compreensão profunda dos sentidos atribuídos à experiência subjetiva (González Rey, 2005). A escuta, nesse contexto, é menos uma técnica e mais uma postura epistemológica, fundada no reconhecimento da alteridade radical do sujeito e na disponibilidade para o imprevisível. A confiabilidade, nesse caso, repousa na densidade da narrativa, na transparência do percurso interpretativo e na dialogicidade entre pesquisador, sujeito e comunidade científica (Vorcaro, 2010).
Nessa direção, é necessário reconhecer que a legitimação científica da escuta psicanalítica na universidade passa, inevitavelmente, pela sua capacidade de dialogar criticamente com os critérios acadêmicos vigentes, sem, contudo, se submeter a uma lógica que lhe é estranha. A escuta, como instrumento e método da psicanálise, não pode ser reduzida à condição de técnica auxiliar dentro de protocolos metodológicos exógenos; ao contrário, ela reclama um estatuto epistêmico próprio, cuja legitimidade advém de sua coerência interna, de sua fecundidade interpretativa e da ética que sustenta sua prática. Como salienta Mezan (1993), o desafio da psicanálise no espaço universitário é permanecer fiel a si mesma enquanto se comunica com os pares científicos. Esse equilíbrio delicado exige, portanto, não uma assimilação irrefletida aos modelos positivistas, mas a construção de um campo metodológico autônomo que reconheça a escuta como um gesto fundante de pesquisa.
A consolidação da escuta psicanalítica como método universitário implica, portanto, sua formalização enquanto dispositivo analítico, capaz de sustentar, em diferentes contextos institucionais, a escuta do sujeito e de seus modos singulares de constituição. Ao invés de adaptar-se aos requisitos do método empírico-quantitativo, a escuta oferece outra racionalidade investigativa não menos rigorosa, mas fundada em outros princípios: a singularidade, o inconsciente, a transferência e o discurso.


TENSÕES E PARADOXOS ENTRE O DISCURSO ANALÍTICO E O DISCURSO ACADÊMICO

A inclusão da psicanálise nos espaços acadêmicos, especialmente no âmbito das universidades públicas, tem produzido um campo de tensões epistêmicas e metodológicas, que revelam o quanto o discurso analítico se constitui em contraponto à racionalidade técnica que domina o modelo científico hegemônico. Enquanto o discurso acadêmico opera com categorias como objetividade, neutralidade e replicabilidade, a psicanálise funda-se na singularidade do sujeito, na contingência do encontro transferencial e na impossibilidade de controle do objeto de pesquisa (Jardim & Rojas, 2010). Tal divergência não é meramente periférica, mas toca o núcleo da forma como se concebe o conhecimento, desestabilizando o modelo lógico-dedutivo e instrumental que ainda impera em muitas áreas das ciências humanas. O sujeito da psicanálise não é um sujeito universal, mensurável e previsível, mas um sujeito atravessado pelo inconsciente, constituído na linguagem e implicado em suas formações sintomáticas, o que torna qualquer pretensão de universalidade e replicação profundamente problemática no interior dessa perspectiva.
Esse dissenso estrutural não representa apenas um obstáculo metodológico, mas um ponto de inflexão que convoca uma redefinição dos critérios de produção e validação do saber no campo universitário. O que está em jogo, nesse contexto, é a possibilidade de reconhecer outras formas de cientificidade que não se coadunem com o paradigma positivista, abrindo espaço para uma ciência da escuta, da implicação subjetiva e da produção de sentido na linguagem. A presença da psicanálise nas universidades desafia a tradição acadêmica a acolher práticas investigativas que não visam apenas descrever ou medir fenômenos, mas escutar aquilo que, por sua própria natureza, escapa à objetivação. Ao deslocar o foco da pesquisa para o sujeito em sua opacidade, para a emergência do indizível e para a análise das transferências institucionais, a psicanálise convida a universidade a rever sua própria epistemologia, assumindo o risco inerente à produção de um saber que não se estabiliza, mas se constitui permanentemente em ato. Nesse cenário, o impasse não se apresenta como falha, mas como abertura metodológica e ética à complexidade da experiência humana.
Na tradição positivista da ciência, o pesquisador é orientado a manter distância de seu objeto, evitar interferências subjetivas e garantir a estabilidade dos dados. Na clínica psicanalítica, ao contrário, é precisamente na implicação do analista – como sujeito desejante, como corpo escutante, como presença transferencial – que o saber se produz. Como argumenta Freud (1912/1996), o analista deve abandonar toda expectativa e pré-conceito para se colocar numa posição de atenção flutuante e escuta livremente flutuante, permitindo que o inconsciente do analisando se manifeste de maneira singular. Quando essa prática é transportada para a universidade, emerge o paradoxo: como sustentar um método de investigação que se constitui pela abertura ao imprevisto num espaço que exige hipóteses, objetivos e justificativas antecipadas?
Esse paradoxo foi tematizado por autores como Faimberg (2010), que propôs o método da escuta da escuta como forma de tornar visíveis os pressupostos inconscientes que orientam tanto a escuta clínica quanto a escuta investigativa. Tal proposta metodológica aponta para a necessidade de uma reflexividade radical por parte do pesquisador, que deve ser capaz de escutar não apenas o seu objeto, mas também os efeitos de sua própria escuta sobre o material. Em vez de buscar eliminar a subjetividade como interferência, a pesquisa psicanalítica assume que ela é condição de possibilidade do processo investigativo. Trata-se de um deslocamento metodológico que exige da universidade o reconhecimento de formas alternativas de produção de conhecimento.
A resistência institucional à legitimidade da escuta como método também se expressa nas exigências formais dos periódicos científicos e das agências de fomento, que muitas vezes desqualificam relatos clínicos, estudos de caso ou pesquisas qualitativas como “pouco rigorosas” ou “anedóticas” (Silva, et al., 2008). Tal julgamento revela não apenas um desconhecimento do método psicanalítico, mas a prevalência de um modelo de ciência que privilegia a regularidade estatística em detrimento da compreensão profunda dos processos subjetivos. Como assinalam Gregório e Amparo (2022), a psicanálise, ao operar no registro do singular, desafia a lógica da evidência e da previsibilidade, convocando o pesquisador a construir outras formas de rigor, baseadas na consistência teórica, na coerência interpretativa e na fecundidade heurística das análises.
A escuta psicanalítica, ao ser transposta para o contexto acadêmico, se depara com o risco da pasteurização, isto é, de perder sua radicalidade em nome da adequação às normas científicas. A tentativa de enquadrá-la em formatos tradicionais pode desfigurá-la, transformando-a em mera técnica de coleta de dados subjetivos, esvaziada de sua potência clínica e ética. Para evitar esse esvaziamento, é preciso construir um campo metodológico que preserve a especificidade da escuta, reconhecendo sua vocação para a abertura, para o inusitado e para o inacabado. Essa construção exige o enfrentamento de impasses e paradoxos, mas também a afirmação de uma epistemologia própria, fundada no acolhimento da alteridade e no compromisso com a produção de saber a partir da experiência singular.
É justo acreditar que, a escuta psicanalítica não se apresenta como um “método” no sentido convencional, mas como uma prática de implicação, uma disposição à escuta que implica o pesquisador em sua subjetividade e que desafia as fronteiras disciplinares e os padrões de cientificidade vigentes. Seu reconhecimento na universidade exige uma política do saber que valorize o inconsciente como instância de produção de sentido e que aceite o saber clínico como saber legítimo, ainda que fundado no enigma, na transferência e no silêncio. A psicanálise, nesse processo, não apenas se adapta ao espaço universitário, mas o transforma, introduzindo nele outras formas de escutar, de pesquisar e de saber.

ESTUDOS DE CASO E DISPOSITIVOS DE ESCUTA NA PESQUISA UNIVERSITÁRIA

A inserção da escuta psicanalítica como metodologia de investigação no espaço universitário tem se materializado, nas últimas décadas, por meio de experiências que tensionam as fronteiras entre prática clínica, produção científica e formação discente. Essa transposição não ocorre de forma meramente adaptativa, mas requer o deslocamento de certos paradigmas tradicionais da ciência moderna, especialmente no que concerne à objetividade, à neutralidade do pesquisador e à replicabilidade dos procedimentos. A análise de estudos de caso, oriundos principalmente de clínicas-escolas, núcleos de práticas institucionais e projetos de extensão universitária, permite vislumbrar como a escuta, quando transposta com responsabilidade teórica e rigor epistemológico, pode efetivamente produzir conhecimento sem renunciar à sua densidade simbólica, à singularidade do sujeito e à ética da implicação.
Essas experiências, em sua maioria atravessadas por situações de sofrimento psíquico e vulnerabilidade social, demonstram que a escuta psicanalítica não se reduz à prática clínica restrita ao setting tradicional, mas assume contornos institucionais e pedagógicos específicos no interior da universidade. Os dispositivos metodológicos que sustentam essa escuta não se limitam à reprodução de modelos clínicos, mas os reelaboram a partir de práticas coletivas, de supervisões compartilhadas e de estratégias de escuta que consideram os atravessamentos discursivos e institucionais que conformam o campo universitário. Longe de mimetizarem a clínica tradicional, tais dispositivos reinventam o lugar da escuta em contextos marcados pela formalização acadêmica, pela presença de múltiplos atores institucionais e pela necessidade de articulação entre o saber clínico, a intervenção pedagógica e a produção de conhecimento crítico.
Ao operar nesses entrelugares, a escuta psicanalítica transforma-se em ferramenta epistemológica de captura do sujeito em sua complexidade, deslocando a centralidade da evidência empírica para a emergência da palavra, do sintoma e da transferência. A responsabilidade ética que emerge desse cenário implica a sustentação de uma escuta que não patologiza o sujeito, mas o reconhece como produtor de sentido, mesmo quando esse sentido escapa à lógica instrumental da ciência positivista. Assim, a pesquisa universitária que se ancora na escuta psicanalítica compromete-se com uma metodologia que, ao mesmo tempo em que se enraíza na clínica, se abre à crítica institucional e à invenção metodológica, tornando-se potente no enfrentamento das desigualdades simbólicas, afetivas e discursivas que atravessam o campo educacional e científico.
No estudo de Fam e Ferreira Neto (2019), realizado em uma clínica-escola de psicologia da PUC Minas, foi utilizada uma triangulação metodológica envolvendo observação participante, entrevistas, questionários e análise documental. Os autores mostraram que a escuta, quando praticada nesse contexto, articula-se à formação do psicólogo por meio de um movimento dialético entre teoria e prática, promovendo o reconhecimento do sujeito do inconsciente mesmo em meio às exigências institucionais. A supervisão clínica foi reconhecida como espaço privilegiado para sustentar a escuta, garantindo que ela não se convertesse em técnica ou instrumento, mas permanecesse como abertura ao enigma e ao inesperado.
Outro exemplo relevante foi descrito por Boeckel et al. (2010), que analisaram a função social e formativa das clínicas-escola em articulação com a rede pública de saúde. Nessa pesquisa, a escuta foi entendida como operador clínico e pedagógico, possibilitando não apenas a intervenção terapêutica, mas também a elaboração subjetiva por parte dos estudantes. A escuta aqui não se limita ao atendido, mas se estende à formação do próprio pesquisador em processo de escuta de si e do outro. Esse aspecto formativo da escuta, especialmente quando sustentado por supervisores atentos às implicações transferenciais, aparece como critério de confiabilidade metodológica na produção do material empírico (Marturano, et al., 2014).
A pesquisa conduzida por Araldi, et al (2014), junto a estudantes da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, evidenciou que a escuta em contextos de estágio é atravessada por uma série de impasses, como a dissociação entre teoria e prática e a presença de expectativas normativas sobre o “bom atendimento”. Os autores apontaram que, mesmo diante dessas tensões, a escuta pode ser preservada como metodologia de pesquisa na medida em que se aposta em um regime de formação baseado na supervisão crítica, na problematização dos afetos e no reconhecimento da singularidade de cada encontro. Tais elementos, segundo os pesquisadores, constituem a base de um rigor metodológico próprio da escuta clínica.
A experiência relatada por Gregório e Amparo (2022), no contexto de uma pesquisa-intervenção com estudantes universitários em sofrimento psíquico, propôs um dispositivo de escuta coletiva inspirado na clínica ampliada e na psicanálise institucional. Neste estudo, a escuta foi mobilizada como ferramenta de produção de narrativas, não apenas como forma de intervenção subjetiva, mas como prática epistemológica. A validação dos resultados não se deu por meio de categorias pré-estabelecidas, mas pela ressonância das narrativas produzidas, pela densidade das análises construídas em grupo e pelo deslocamento dos sentidos fixos sobre o sofrimento estudantil. Essa abordagem configura uma importante contribuição metodológica ao demonstrar que a escuta, mesmo fora do setting tradicional, pode produzir efeitos clínicos e epistêmicos relevantes.
Esses estudos de caso revelam que a escuta, ao ser transposta para o contexto universitário, exige a construção de dispositivos metodológicos singulares que respeitem sua lógica própria. Não se trata de aplicar um método preexistente, mas de inventar, em cada contexto, as condições para que o inconsciente possa se dizer. A confiabilidade e a validade da pesquisa, nesses casos, não decorrem de procedimentos formais padronizados, mas da consistência ética do dispositivo, da articulação teórica com a experiência e da abertura do pesquisador ao imprevisível. É nesse movimento que a escuta se constitui como método legítimo de pesquisa acadêmica, produzindo saber sobre o sujeito sem reduzi-lo à categoria ou à estatística.


DISPOSITIVOS DE ESCUTA NA PESQUISA UNIVERSITÁRIA

A inserção da escuta como prática investigativa no contexto universitário implica não apenas sua adoção como técnica qualitativa, mas sobretudo sua reconfiguração epistemológica e metodológica. A escuta, tal como operada na tradição psicanalítica, não pode ser reduzida a um instrumento de coleta de dados subjetivos, mas exige a constituição de dispositivos que sustentem seu estatuto clínico e simbólico. A pesquisa universitária que se propõe a trabalhar com essa abordagem necessita, portanto, instituir modos de funcionamento que acolham o sujeito do inconsciente, articulando singularidade, implicação e alteridade.
A escuta na pesquisa universitária, inspirada na tradição psicanalítica, configura-se como um operador epistêmico capaz de deslocar a compreensão do ato de ouvir para um gesto investigativo complexo, sustentado pela articulação entre ética, método e subjetividade. Longe de se restringir à coleta de informações explícitas, a escuta constitui um campo de atenção às camadas discursivas e não discursivas que atravessam a fala, incluindo silêncios, lapsos, repetições e afetos que emergem como signos de uma verdade não inteiramente simbolizada. Tal operação aproxima-se da atenção flutuante, pois exige do pesquisador a suspensão de expectativas interpretativas imediatas, permitindo que o sujeito da pesquisa produza, em seu próprio dizer, deslocamentos que revelam tensões, marcas históricas e modos de subjetivação atravessados por raça, classe, gênero, migração e outras formas de desigualdade que estruturam a vida universitária. Assim, o dispositivo de escuta não funciona como mediação técnica, mas como campo de emergência de sentidos antes invisibilizados, capazes de reposicionar o lugar do pesquisador e reconfigurar o próprio estatuto do conhecimento produzido.
Nesse cenário, a escuta torna-se um dispositivo metodológico que interroga as pretensões de neutralidade e objetividade das abordagens tradicionais e convoca a universidade a reconhecer que sua produção de saber está intrinsecamente vinculada às experiências afetivas, políticas e sociais dos sujeitos que a habitam. Ao acolher contradições, fragmentações e narrativas interrompidas, a pesquisa que opera pela escuta transforma-se em espaço de inscrição de subjetividades historicamente silenciadas, especialmente quando se trata de estudantes e grupos marcados por vulnerabilidades psicossociais ou por trajetórias de migração e deslocamento. 
Entre os dispositivos mais frequentemente utilizados nesse processo, destaca-se a escuta da escuta, conforme formulada por Faimberg (2010). Esse dispositivo sustenta-se na ideia de que todo ato de escuta é atravessado por estruturas inconscientes, tanto do escutado quanto do escutador, e que é necessário escutar, também, os modos como se escuta. Em grupos clínico-universitários, a escuta da escuta emerge como um recurso metodológico que favorece a produção de reflexividade, permitindo ao pesquisador perceber seus próprios pressupostos teóricos e afetivos implicados no processo interpretativo.
A escuta da escuta, nesse sentido, não se limita à análise do conteúdo dito, mas estende-se à análise dos afetos, das resistências e das interpretações prévias que se inscrevem na relação entre pesquisador e objeto. Quando mobilizada em grupos de pesquisa ou supervisão acadêmica, essa metodologia revela a complexidade da escuta como operação simbólica. A prática reiterada de escutar como se escuta permite o refinamento da escuta analítica, mesmo fora do setting tradicional, tornando visíveis os deslocamentos de sentido que a escuta produz no sujeito pesquisador.
Outro dispositivo relevante, especialmente em pesquisas com populações em situação de vulnerabilidade, é a escuta territorial. Tal prática emerge de experiências clínicas desenvolvidas fora do consultório, em espaços sociais marcados pela precariedade, pela violência institucional e pela exclusão. Broide (2023) argumenta que escutar o território implica colocar o corpo no espaço vivido, permitindo que cheiros, sons, gestualidades, ritmos e modos de habitar componham a materialidade da experiência subjetiva. 
A escuta territorial não se configura como mera coleta de narrativas espontâneas, mas como produção discursiva situada, em que o pesquisador se insere no território, escutando o que se diz e o que se cala, o que se repete e o que resiste. Lapa et al. (2021) destacam que essa prática possibilita captar os atravessamentos históricos, raciais, econômicos e afetivos que estruturam a vida psíquica de pessoas e grupos em situação de exclusão social. Desse modo, a escuta territorial não apenas observa o sujeito, mas também o campo social que produz e sustenta seu mal-estar, o que redefine a própria intervenção psicanalítica.
Na escuta territorial, o pesquisador assume uma posição de coabitante simbólico, transita pelas margens dos discursos sociais hegemônicos e se coloca à escuta de enunciados que não circulam nos espaços formais da ciência. Esse tipo de escuta demanda o uso de cadernos de campo, entrevistas abertas, rodas de conversa e observação participante. O dispositivo se estrutura por meio da atenção flutuante, do acolhimento das transferências e da abertura ao imprevisível, de modo que o território não seja apenas um contexto, mas também um sujeito que fala.
A escuta territorial requer dispositivos éticos que assegurem o lugar do outro como legítimo produtor de sentido. Isso implica recusar qualquer forma de exotização ou apropriação da experiência alheia, privilegiando uma escuta implicada, sensível às injunções do sofrimento e da desigualdade. Ao reconhecer o território como lugar de enunciação e o sujeito como produtor de saber, a escuta territorial reposiciona a relação entre pesquisador e objeto, desfazendo a hierarquia entre quem fala e quem escuta.
Um terceiro dispositivo de escuta que tem ganhado espaço em pesquisas universitárias é a escuta-flânerie, inspirada nas reflexões de Walter Benjamin sobre o flâneur e nas releituras contemporâneas sobre a experiência urbana e o olhar errante. A escuta-flânerie se constitui como prática de deambulação atenta, em que o pesquisador caminha sem direção predeterminada, deixando-se afetar pelas paisagens sonoras, pelas imagens e pelos encontros que emergem do cotidiano institucional ou urbano.
Essa forma de escuta se diferencia por sua dimensão estética e por sua potência de produzir narrativas descontínuas, imagens sensíveis e fragmentos de memória que escapam ao regime linear e lógico da análise convencional. A escuta-flânerie não busca organizar os dados em categorias fixas, mas permitir que eles ressoem, se associem livremente e produzam sentidos novos. Nesse movimento, o pesquisador se autoriza a construir narrativas analíticas a partir daquilo que se insinua no interstício entre o visível e o dizível.
O uso da escuta-flânerie em instituições universitárias, especialmente em contextos de pesquisa sobre sofrimento estudantil, mal-estar docente ou exclusão simbólica, tem demonstrado sua potência em revelar camadas do real que não emergem em entrevistas estruturadas ou questionários padronizados. Ao assumir a escuta como forma de caminhar e pensar, o pesquisador se descola da posição de controle sobre o objeto e se abre àquilo que não pode ser previsto ou planejado. Esse tipo de escuta tem sido operado por meio de diários de campo, registros imagéticos, cartografias afetivas e narrativas associativas.
Além da escuta da escuta, da escuta territorial e da escuta-flânerie, há também a emergência de dispositivos clinicopolíticos, especialmente em instituições educacionais e espaços de políticas públicas. Tais dispositivos se sustentam na articulação entre clínica e política, escuta e denúncia, subjetividade e estrutura. Inspirados em autores como Foucault e Agamben, esses dispositivos visam problematizar as formas como o sofrimento é produzido e gerido institucionalmente, convocando o pesquisador a escutar não apenas o sintoma individual, mas também os atravessamentos sociais, históricos e jurídicos que sustentam as formas de exclusão.
Nos dispositivos clinicopolíticos, a escuta é operada em rodas de conversa, assembleias, grupos de supervisão coletiva e fóruns institucionais. O foco não está apenas na fala individual, mas na circulação dos afetos e dos significantes entre os participantes, de modo a escutar o que a instituição reprime, recalca ou silencia. A escuta, nesse caso, é também uma forma de interrogar a política institucional da palavra e de abrir espaços para a emergência de narrativas dissidentes.
Esses dispositivos mobilizam uma escuta radicalmente implicada, em que o pesquisador é convocado a se posicionar, a se deixar afetar e a responder eticamente aos sujeitos com os quais se encontra. Não se trata de neutralidade, mas de responsabilização. Essa escuta exige uma prática contínua de supervisão, elaboração e retorno, de modo a sustentar a complexidade dos efeitos transferenciais que se produzem no interior da pesquisa.
A multiplicidade de dispositivos de escuta revela que a escuta psicanalítica, longe de ser uma técnica estática, é uma prática inventiva que se reinventa a cada contexto. Ela exige o abandono de formas pré-estabelecidas e a criação, em ato, de novas estratégias para sustentar o laço com o sujeito. A pesquisa universitária que se propõe a trabalhar com a escuta precisa reconhecer essa dimensão criativa e construir metodologias que estejam à altura da radicalidade que ela implica.
Cada dispositivo analisado oferece uma possibilidade metodológica distinta de sustentar a escuta em meio às exigências acadêmicas. Todos eles compartilham, contudo, a recusa à padronização e o compromisso com o sujeito em sua complexidade. Ao articular escuta, ética e metodologia, esses dispositivos produzem um deslocamento epistemológico que desafia os paradigmas científicos hegemônicos e inaugura novos modos de pesquisar.
A elaboração e o uso de dispositivos de escuta na pesquisa universitária constituem, portanto, não apenas um desafio técnico, mas um exercício contínuo de problematização das condições de produção do saber. Eles exigem do pesquisador uma escuta de si, do outro e da instituição, implicando-se como sujeito e sustentando os efeitos clínicos e simbólicos de sua escuta. A escuta, nesses termos, não é nunca neutra: é posicionada, situada, e sempre política.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como validar cientificamente um método que se funda justamente na impossibilidade de objetivação plena do sujeito e na recusa da neutralidade do pesquisador? Essa questão desloca o debate para o cerne das tensões epistemológicas que estruturam a relação entre psicanálise e universidade. Trata-se de interrogar os fundamentos de uma lógica científica que, historicamente, buscou garantir legitimidade por meio de neutralidade, replicabilidade e objetividade, parâmetros que se mostram insuficientes diante de um método que opera com singularidade, inconsciente e implicação subjetiva. A psicanálise evidencia que todo processo de conhecimento envolve atravessamentos afetivos, políticos e transferenciais, e que a pretensão de neutralidade é, em si mesma, um efeito ideológico do discurso científico moderno. 
A escuta psicanalítica, ao ser considerada como método de pesquisa no espaço universitário, desafia as categorias tradicionais de cientificidade, pois opera com um objeto evanescente, situado na interseção entre o dito e o não-dito, entre o sintoma e o significante, entre a presença e o silêncio. Trata-se de um método que se funda na implicação do pesquisador, na ética do encontro e na abertura à alteridade radical. Seu estatuto científico não reside na previsibilidade dos resultados, mas na potência de produzir deslocamentos de sentido, revelando estruturas subjetivas que escapam às abordagens convencionais. Nesse sentido, a escuta não é apenas uma técnica de investigação, mas uma prática de saber que articula clínica, teoria e política do sujeito (Faimberg, 2010; Iribarry, 2003).
A transposição da escuta psicanalítica para o campo da pesquisa universitária, conforme evidenciado ao longo deste artigo, exige a construção de dispositivos metodológicos que preservem sua radicalidade ética e epistemológica. Estudos de caso analisados demonstraram que a escuta, mesmo em contextos institucionais, pode operar como ferramenta de produção de conhecimento, desde que sustentada por supervisão, implicação subjetiva e rigor teórico. A confiabilidade e a validade, nesse paradigma, não se vinculam à repetição de dados nem à neutralidade do observador, mas à coerência interna da análise, à densidade interpretativa e à capacidade da pesquisa de provocar efeitos de saber (Gregório & Amparo, 2022; Marturano, et al 2014).
A tensão entre o discurso analítico e o discurso acadêmico, longe de ser um entrave, constitui-se como campo fecundo de invenção metodológica. A escuta, ao ingressar na universidade, não se adapta simplesmente aos critérios existentes, mas convoca uma revisão crítica desses parâmetros, propondo uma ciência que reconheça a singularidade, o inconsciente e a implicação como dimensões constitutivas do processo investigativo. Essa ciência não abdica do rigor, mas redefine o que se entende por cientificidade, promovendo uma aliança entre ética clínica e responsabilidade epistemológica (Jardim & Rojas, 2010; Mezan, 1993).
Portanto, afirmar a escuta como método de pesquisa em espaço acadêmico é também afirmar a legitimidade da psicanálise como campo de saber que contribui para a compreensão profunda dos sujeitos, das instituições e das formas de sofrimento que atravessam o laço social. Ao propor novas formas de escutar, de narrar e de interpretar, a escuta psicanalítica amplia o escopo da investigação universitária e contribui para a construção de uma ciência mais sensível à complexidade da experiência humana. Cabe à universidade reconhecer, acolher e sustentar essa prática como produtora de conhecimento, mesmo quando ela não se encaixa nos moldes preestabelecidos da pesquisa empírica clássica.
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Listening as Research: Clinical Analysis Methods in Academic Settings

ABSTRACT
This article aims to analyze psychoanalytic listening as a research method within academic contexts, questioning its epistemological validity and reliability under scientific standards. The central issue concerns the tensions between the analytical discourse, which is grounded in the subject’s singularity, and the university’s scientific discourse, rooted in objectivity and replicability. A qualitative and theoretical-empirical approach was adopted, including four case studies conducted in university-based psychoanalytic clinics and intervention-research projects, along with a specialized literature review. Findings show that psychoanalytic listening, when methodologically grounded, can be transposed into the academic space without losing its clinical and epistemic potency. It is concluded that legitimizing listening as a research method requires the creation of specific devices that preserve the logic of the unconscious and the researcher’s implicated position. Rather than conforming to traditional scientific norms, this methodological approach fosters an epistemological shift towards a science of subjectivity, attuned to alterity, transference, and the unexpected.

Keywords: Psychoanalytic listening. Qualitative methodology. Clinical research. Subjectivity. Academic discourse.

La Escucha como Investigación: métodos de análisis clínico en el espacio académico

RESUMEN
Este artículo tiene como objetivo analizar la escucha psicoanalítica como método de investigación en el contexto universitario, problematizando su validez y confiabilidad epistemológica frente a los estándares académicos. El problema central radica en las tensiones entre el discurso analítico, centrado en la singularidad del sujeto, y el discurso científico universitario, basado en la objetividad y replicabilidad. Se adoptó un enfoque cualitativo y teórico-empírico, con base en el análisis de cuatro estudios de caso realizados en clínicas-escuela y proyectos de investigación-intervención, complementado por revisión bibliográfica especializada. Los resultados indican que la escucha, cuando es metodológicamente rigurosa, puede ser trasladada al espacio académico sin perder su potencia clínica y epistémica. Se concluye que la legitimación de la escucha como método de investigación requiere la creación de dispositivos específicos que respeten la lógica del inconsciente y la implicación subjetiva del investigador. Esta práctica metodológica propone un desplazamiento epistemológico hacia una ciencia de la subjetividad, abierta a la transferencia, la alteridad y lo inesperado.

Palabras clave: Escucha psicoanalítica. Metodología cualitativa. Investigación clínica. Subjetividad. Discurso académico.

L'Écoute comme Recherche : méthodes d’analyse clinique en milieu universitaire

RÉSUMÉ
Cet article vise à analyser l'écoute psychanalytique comme méthode de recherche dans le contexte universitaire, en questionnant sa validité et sa fiabilité épistémologique face aux exigences scientifiques. Le problème central concerne les tensions entre le discours analytique, fondé sur la singularité du sujet, et le discours scientifique universitaire, basé sur l’objectivité et la reproductibilité. Une approche qualitative et théorico-empirique a été adoptée, incluant quatre études de cas menées dans des cliniques-écoles et des projets de recherche-intervention, en plus d'une revue bibliographique spécialisée. Les résultats montrent que l’écoute, lorsqu’elle est méthodologiquement rigoureuse, peut être transposée dans le cadre académique tout en conservant sa puissance clinique et épistémique. Il est conclu que la légitimation de l’écoute comme méthode de recherche exige la création de dispositifs spécifiques, respectant la logique de l’inconscient et l’implication subjective du chercheur. Cette pratique méthodologique propose un déplacement épistémologique vers une science de la subjectivité, sensible à la transférabilité, à l’altérité et à l’imprévu.

Mots-clés : Écoute psychanalytique. Méthodologie qualitative. Recherche clinique. Subjectivité. Discours académique.




